
LEI Nº 1.217, de 08 de outubro de 2013.

Altera a redação da Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005 (Plano de Classificação de Cargos do Município de Estação) para criação e extinção de cargos e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - São criados, no Quadro Permanente de Cargos da Prefeitura Municipal de Estação, de que trata o art. 6º da Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005, os seguintes cargos efetivos:

· 01 cargo de Agente de Controle Interno – 20 horas semanais – padrão 07 – atribuições constantes do Anexo 1.32

· 01 cargo de Agente de Controle e Prevenção às Endemias – 40 horas semanais – padrão 03 - atribuições constantes do Anexo 1.33

 



Art. 2º – É aumentado em 01 (um) o número de cargos da Categoria Funcional de Agente Comunitário de Saúde, de que trata o art. 6º da Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005.





Art. 3º – É extinto 01 (um) cargo da Categoria Funcional de Desenhista, de que  trata o art. 6º da Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005.






Art. 4º – Em razão das alterações propostas nos artigos anteriores, o Quadro Permanente de Cargos da Prefeitura Municipal de Estação, de que trata o art. 6º da Lei nº 781, de 17 de janeiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

==============================================================

CATEGORIA FUNCIONAL                                       Nº CARGOS       PADRÃO            ANEXO

==============================================================

	Médico Veterinário
	01
	11
	1.01

	Médico Clínico Geral
	02
	10
	1.02

	Médico Ginecologista e Obstetra
	01
	10
	1.03

	Médico  Pediatra
	01
	10
	1.04

	Enfermeiro - 40 horas
	02
	10
	1.05

	Contador
	01
	10
	1.06

	Assistente Social
	01
	10
	1.07

	Cirurgião-Dentista
	02
	09
	1.08

	Técnico em Contabilidade
	01
	09
	1.09

	Inspetor Tributário – 40 horas
	01
	08
	1.10

	Psicólogo - 20 horas
	03
	07
	1.11

	Tesoureiro
	01
	07
	1.12

	Oficial Administrativo
	07
	06
	1.13

	Operador de Máquinas
	10
	06
	1.14

	Eletricista
	01
	05
	1.15

	Técnico de Enfermagem
	02
	05
	1.16

	Motorista
	20
	04
	1.17

	Oficial Administrativo Auxiliar
	13
	03
	1.19

	Auxiliar de Saúde – 40 horas
	05
	02
	1.20

	Monitor de Creche
	04
	02
	1.21

	Vigilante
	07
	02
	1.22

	Operário
	30
	01
	1.23

	Servente
	13
	01
	1.24

	Médico de Saúde da Família – 40 horas
	02
	13
	1.25

	Cirurgião-Dentista – 40 horas
	01
	12
	1.26

	Agente Comunitário de Saúde
	13
	01
	1.27

	Agente de Fiscalização
	01
	06
	1.28

	Monitor Escolar
	03
	04
	1.29

	Nutricionista
	01
	02
	1.30

	Fonoaudiólogo
	01
	02
	1.31

	Agente de Controle Interno
	01
	07
	1.32

	Agente de Controle e Prevenção às Endemias
	01
	03
	1.33


==============================================================





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 08 de outubro de 2013.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Roberto Bortolini

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico

ANEXO 1.32





CARGO: Agente  de Controle Interno 





PADRÃO: 07





SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo coordenação, supervisão e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; examinar a legalidade e avaliar resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; exercer controle das operações, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas do governo, visando comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; avaliar a execução dos orçamentos do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente; avaliar a gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; subsidiar, através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município;  prestar apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; auditar os processos de licitações, dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, fornecimentos de materiais e outros; auditar os serviços do órgão de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI; auditar o sistema de previdência dos servidores, regime próprio ou regime geral de previdência social; auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras e demais atos relacionados; auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, reavaliações, concessão de vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; analisar contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; apurar a existência de servidores em desvio de função; analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos; auditar lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; examinar e analisar os procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle interno.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 20 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade: Curso superior completo de Administração, Ciências Contábeis, Ciências Jurídicas e Sociais (Direito), Ciências Econômicas  ou Gestão Pública.

          RECRUTAMENTO: Concurso Público.

 ANEXO 1.33





CARGO: Agente de Controle e Prevenção às Endemias





PADRÃO: 03

     



SÍNTESE DOS DEVERES: Exercer atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção a saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Promoção da saúde, mediante ações de vigilância de endemias e de seus vetores, inclusive, se for o caso,  fazendo uso de substâncias químicas, abrangendo  atividades de execução de programas de saúde,  desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do  SUS e sob supervisão do gestor municipal; atualizar o cadastro de imóveis, por intermédio do reconhecimento geográfico, e o levantamento de pontos estratégicos de sua área  para que estes sejam cadastrados; realizar pesquisa larvária em imóveis para levantamento de índices e descobrimento de focos; identificar e inspecionar criadouros para identificar  as formas imaturas (larvas) dos vetores; eliminar criadouros do mosquito em todos os imóveis, incluindo realização de mutirões de limpeza; orientar moradores e responsáveis para a eliminação e/ou proteção de possíveis criadouros; executar a aplicação focal e residual, quando indicado, como medida complementar ao controle mecânico, aplicando os larvicidas indicados, conforme orientação técnica; registrar nos formulários específicos, de forma correta e completa, as informações referentes às atividades executadas em campo; atuar junto aos domicílios, informando os seus moradores sobre as doenças, seus sintomas e riscos, o agente transmissor e medidas de prevenção; comunicar ao superior imediato os obstáculos para a execução de sua rotina de trabalho, durante as visitas domiciliares; participar das atividades administrativas, de controle e de apoio referentes a sua área de atuação; realizar outras atribuições compatíveis com a função.





CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 40 horas semanais;





REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade mínima: Ensino Médio Completo;

b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH, categoria B.


RECRUTAMENTO: Concurso Público.


